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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA MEDEIROS DE SOUSA 
ADVOGADO : MARIA CLARA LEAL DE MELO MEDEIROS - PI019502
AGRAVADO : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : HUMBERTO DA COSTA AZEVEDO - PI015768

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DECISÃO  HOMOLOGATÓRIA  DE
CÁLCULOS.  NATUREZA  INTERLOCUTÓRIA.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021, §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I –  A decisão que homologa cálculos na fase de cumprimento da sentença não encerra
a execução e, por sua natureza interlocutória,  é impugnável por meio de agravo de
instrumento.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DECISÃO  HOMOLOGATÓRIA  DE
CÁLCULOS.  NATUREZA  INTERLOCUTÓRIA.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I –  A decisão que homologa cálculos na fase de cumprimento da sentença não encerra
a execução e, por sua natureza interlocutória, é impugnável por meio de agravo de
instrumento.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ANTONIO DE PADUA MEDEIROS

DE SOUSA contra a decisão que deu provimento ao Recurso Especial do ESTADO DO

PIAUÍ, fundamentada em entendimento desta Primeira Turma (fls. 1.605/1.607e).

Sustenta o Agravante, em  síntese, que este "Superior Tribunal, em especial,

a Primeira e a Segunda Turmas, firmou entendimento claro e uniforme no sentido de

que  o  recurso  cabível  contra  decisão  que,  na  fase  de  cumprimento  de  sentença,

homologa os cálculos e determina a expedição de precatório  ou RPV, pondo fim à

execução,  é  a  apelação,  não  o  agravo  de  instrumento.  A  interposição  deste  último

configura erro grosseiro, inexistindo fungibilidade recursal" (fl. 1.617e).

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado. 

Impugnação às fls. 1.630/1.636e.

É o relatório.  

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.
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Observo que o acórdão recorrido está em confronto com entendimento desta

Primeira Turma, segundo o qual a decisão homologatória de cálculos não encerra a

execução  –  e,  por  conseguinte,  não  é  recorrível  mediante  apelação;  diversamente,

pronunciamentos  judiciais  de  tal  natureza  apenas  determinam  o  início  dos

procedimentos  tendentes  a  viabilizar  a  ulterior  quitação  do  débito,  razão  pela  qual

eventual insurgência dos interessados em face de tais decisões interlocutórias deve ser

veiculada mediante agravo de instrumento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVOEM  RECURSO
ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DESENTENÇA.  HOMOLOGAÇÃO  DOS
CÁLCULOS.  ORDEM  DE  EXPEDIÇÃO  DE  RPV.  RECURSO
CABÍVEL:AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECEDENTES.
1.  No  caso,  em nova  análise,  evidencia-se  que  o  Juiz  na  origem apenas
resolveu um incidente na fase de execução de sentença,  sem por  fim a
execução. Assim, diante da natureza interlocutória, a ele se aplica a regra de
recorribilidade das interlocutórias prevista no art. 1.015, Parágrafo Único, do
CPC/15.
Agravo interno provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.569.918/MA, Relator  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 23.05.2025 - destaquei).

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
DECISÃO  DE  HOMOLOGAÇÃO  DE  CÁLCULOS.  ATO  DE  NATUREZA
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FUNGIBILIDADE. NÃO CABIMENTO.
1. "A decisão que homologa cálculos na fase de cumprimento da sentença,
por  sua  natureza  interlocutória,  é  impugnável  por  meio  de  agravo  de
instrumento. Precedentes: AgInt no AgRg no AREsp  768.149/SP, Rel. Min.
Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/6/2017; AgInt no REsp 1.623.870/PB,
Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  13/3/2017;  AgRg  no
AREsp 200.522/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe
11/5/2015"  (AgInt  no  REsp  1.639.523/CE, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 15/10/2020.).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.148.291/PA, Relator  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, j. 21.10.2024, DJe 25.10.2024 – destaques meus).

A premissa central do Agravante — de que há jurisprudência dominante e

pacificada no STJ pela natureza sentencial da decisão homologatória de cálculos e, por

conseguinte, pelo cabimento exclusivo de apelação — não se sustenta.

A uma, porquanto um dos próprios precedentes citados na peça recursal,

qual  seja,  REsp n.  2.260.112/MT, de  minha  relatoria,  ao  contrário  do  que  afirma o

Agravante,  não  assentou  que  a  "interposição  de  agravo  de  instrumento  nessas

circunstâncias  configura  erro  grosseiro,  o  que  afasta  a  aplicação  do  princípio  da

fungibilidade recursal" (fl. 1.617e).

O que restou decidido por esta Primeira Turma, por unanimidade, foi que a

decisão que homologa cálculos na fase de cumprimento da sentença não encerra a

execução  e,  por  sua  natureza  interlocutória,  é  impugnável  por  meio  de  agravo  de

instrumento, cuja ementa ora transcrevo: 

Documento eletrônico VDA57666023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 16/06/2026 13:17:54
Código de Controle do Documento: fd58eab1-a51c-4b00-a162-48f98bf8cc7a



PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DECISÃO  HOMOLOGATÓRIA  DE
CÁLCULOS.  NATUREZA  INTERLOCUTÓRIA.  RECURSO  CABÍVEL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A decisão que homologa cálculos na fase de cumprimento da sentença
não encerra a execução e, por sua natureza interlocutória, é impugnável por
meio de agravo de instrumento.
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil  de  2015 em razão do mero desprovimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade ou improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.260.112/MT, Rel.  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 22/5/2026.)

A  duas,  pois  há  recente  orientação  unânime,  da  Segunda  Turma,

reconhecendo a existência de controvérsia não resolvida sobre o recurso cabível nessa

hipótese, afastando a pecha de erro grosseiro e autorizando a fungibilidade recursal,

conforme adiante se vê:

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
DECISÃO  QUE  SOMENTE  HOMOLOGA  OS  CÁLCULOS.  DÚVIDA
SOBRE O  RECURSO CABÍVEL.  JURISPRUDÊNCIA  QUE AINDA NÃO
ESTÁ  PACIFICADA,  DIANTE  DAS  PARTICULARIDADES  DA  CAUSA.
AUSÊNCIA  DE  ERRO  GROSSEIRO,  NA  ESPÉCIE.  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICABILIDADE. RECURSO PROVIDO,
QUANTO AO PONTO.
I. Na origem, o processo versa sobre liquidação de sentença que condenara
a União a indenizar  os recorridos em decorrência dos prejuízos por eles
sofridos pela fixação dos preços do açúcar e do álcool em valores inferiores
ao custo de produção apurado pela Fundação Getúlio  Vargas -  FGV, no
período de março de 1985 a outubro de 1989, prevalecendo nos períodos de
congelamento o preço praticado no dia anterior ao de sua vigência.
II. À luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que, ao
contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV,
e 1.022, II, do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida
da  pretensão  deduzida,  de  vez  que  os  votos  condutores  do  acórdão
recorrido  e  do  acórdão  proferido  em  sede  de  Embargos  de  Declaração
apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica
diversa da pretendida.
III. Quanto ao cerne do inconformismo, no caso dos autos, os cálculos se
fundaram na atualização dos valores contidos no laudo pericial produzido na
fase de conhecimento. Em seguida, a UNIÃO opôs embargos à execução,
alegando, dentre outros pontos, a inexigibilidade do título judicial, em virtude
da  necessidade  de  liquidação  do  julgado  para  a  definição  do  quantum
debeatur. Contra a decisão que, ao reconsiderar decisão anterior proferida
nos  embargos  à  execução,  pautando-se  na  existência  de  erro  material,
limitou-se a homologar o laudo apresentado pelo perito, a UNIÃO interpôs
agravo de instrumento.
IV.  O  recurso  especial  devolve  a  este  Superior  Tribunal  de  Justiça
controvérsia  objetiva,  consistente  na  aferição  do  acerto  do  Tribunal  de
origem sobre o juízo de admissibilidade de agravo de instrumento, interposto
contra  decisão  que  somente  homologa  os  cálculos  no  âmbito  de
cumprimento de sentença,  com afastamento do princípio da fungibilidade
recursal.
V.  Na  hipótese,  aplicando-se  o  direito  à  espécie,  observa-se  o
preenchimento de todos os requisitos fixados pela Corte Especial  para a
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incidência  da  fungibilidade  recursal,  quais  sejam:  existência  de  dúvida
objetiva  quanto  ao  recurso  a  ser  interposto,  inclusive  em  âmbito
jurisprudencial;  ausência  de  erro  grosseiro  na  escolha  da  peça  recursal
diante do dissenso pretoriano; e observância do prazo do recurso cabível,
até mesmo porque ambos - apelação e agravo de Instrumento - possuem
prazo de 15 (quinze) dias para a sua interposição. Nesse sentido: REsp n.
2.146.311/BA, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,
julgado em 24/3/2025 , DJEN de 28/3/2025; EAREsp n. 871.145/SP, relator
Ministro  Raul  Araújo,  Corte  Especial,  julgado  em  16/2/2022, DJe  de
25/2/2022.
VI. Recurso especial conhecido e provido, tão somente para determinar que
o Tribunal de origem, aplicando o princípio da fungibilidade recursal, realize
novo julgamento do recurso interposto pela União, como entender de direito.
(REsp  n.  2.200.952/DF, Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
julgado em 7/4/2026, DJEN de 14/4/2026.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do

recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro

Jorge Mussi, j.  13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  1.311.383/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : HUMBERTO DA COSTA AZEVEDO - PI015768
RECORRIDO : ANTONIO DE PADUA MEDEIROS DE SOUSA 
ADVOGADO : MARIA CLARA LEAL DE MELO MEDEIROS - PI019502

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - JUROS/CORREÇÃO
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO DE PADUA MEDEIROS DE SOUSA 
ADVOGADO : MARIA CLARA LEAL DE MELO MEDEIROS - PI019502
AGRAVADO : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : HUMBERTO DA COSTA AZEVEDO - PI015768

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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